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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA CULTURA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 50/2001
de 29 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 384/98, de 27 de Novembro, veio
consignar ao pessoal docente que se encontra a prestar
serviço no Ministério da Cultura a possibilidade de inte-
gração nos serviços onde se encontram colocados.

Considerando que se encontram verificados os requi-
sitos previstos no citado diploma e de acordo com o
preceituado no artigo 2.o do mesmo diploma por não
existirem vagas:

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 1.o
e no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 384/98, de 27 de
Novembro, e no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Cultura e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, que o quadro de pessoal do Instituto Português
de Arqueologia, aprovado pela Portaria n.o 317/99, de
12 de Maio, seja alterado, na parte referente à carreira
de técnico superior, de acordo com o mapa anexo à
presente portaria, de que faz parte integrante, sendo
o lugar criado a extinguir quando vagar.

Em 13 de Setembro de 2000.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Cultura, João Ale-
xandre do Nascimento Baptista, Secretário de Estado da
Cultura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

ANEXO

Lugar a criar no quadro de pessoal do Instituto Português de Arqueologia

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . Gestão e planeamento, inventário e
divulgação.

– Técnica superior . . . . 1 Técnico superior principal . . . 1

Situação actual (*) Situação de transição

Nome Habilitações Escalão
—

Índice

Vencimento
ilíquido Categoria

Escalão
—

Índice
Vencimento

Tempo de
colocação

no
Ministério
da Cultura

Fernando Maia Pinto . . . . Licenciado em Arquitectura 8.o/240 362 200$00 Técnico superior principal 4.o/650 370 300$00 1-10-84

(*) Enquanto professor do quadro de nomeação definitiva do 5.o grupo da Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Frei João de Vila do Conde, conforme declaração junta ao processo.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 51/2001
de 29 de Janeiro

A importância da floresta é, hoje, por todos reco-
nhecida, não só em termos económicos mas também
como garante da conservação da qualidade de recursos
naturais vitais para a sobrevivência da humanidade,
como sejam a água, o ar, o solo e a biodiversidade,
assim como da qualidade da paisagem, da amenização
climática e da disponibilização de espaços de lazer.

Devido ao característico desfasamento temporal entre
os encargos com o estabelecimento e respectiva manu-
tenção da floresta e a obtenção de proveitos, as renta-
bilidades da actividade florestal são, genericamente, baixas
e muito sensíveis ao aumento dos custos devido a difi-
culdades físicas ou climáticas e à diminuição de receitas
resultantes da imposição de condicionalismos ambientais.
Quando algum destes factores se agrava, frequentes vezes,
a actividade florestal deixa de ser economicamente jus-
tificável do ponto de vista do proprietário.

Sendo uma parte importante da floresta europeia pro-
priedade privada, situação que em Portugal atinge uma
percentagem expressiva, e localizando-se essa floresta,
frequentemente, em condições em que a exploração não
tem interesse para os proprietários ou em que a impor-
tância ecológica e ou social deverão condicionar a sua
gestão, o artigo 32.o do Regulamento (CE) n.o 1257/99
introduz a possibilidade de apoio a acções de valorização
e conservação dos espaços florestais de interesse público.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural a das Pes-
cas, que seja aprovado o Regulamento de Aplicação
da Subacção n.o 3.5, «Valorização e Conservação dos
Espaços Florestais de Interesse Público», da acção n.o 3,
«Gestão sustentável e estabilidade ecológica das flores-
tas», da medida Agricultura e Desenvolvimento Rural
dos programas operacionais regionais, abreviadamente
designada medida AGRIS, em anexo ao presente
diploma a do qual faz parte integrante.

Em 29 de Dezembro de 2000.
A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa

Guimarães Ferreira. — O Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Ca-
poulas Santos.


